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Resumo: Este artigo tem como objetivo demonstrar a transformação da identidade 
cultural do Patrimônio Construído de um determinado espaço público urbano. Pretende-
se, assim, afirmar que tal mudança decorre do uso desmedido de veículos midiáticos / 
publicitários, principalmente placas e letreiros, os quais, apensos às antigas construções, 
encobrem quase inteiramente suas fachadas. O espaço público urbano tomado 
especificamente como análise foi a Rua da Palma, situada na cidade do Recife (PE, 
Brasil), rua tradicional do histórico bairro de São José. 
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Introdução 

Referindo-se ao Luna Park em Nova York, Koolhaas (2008, p.65) apresenta uma 

“maldição” que estaria fadada a perseguir a arquitetura “pelo resto da vida: a fórmula 

tecnologia + papelão (ou qualquer outro material frágil) = realidade”. Esta realidade, 

apresentada pelo autor como uma técnica construtiva, pode ser identificada nos 

elementos publicitários estudados neste artigo. Cada vez mais presentes em edificações, 

constituem-se como prática na atual cultura consumista (do prazer imediato, da 

satisfação instantânea), a qual exige cada vez menos esforços (construtivos) 

prolongados para atender ao consumidor. Nesta cultura, o letreiro de hoje 

provavelmente não será o mesmo de amanhã, assim como o produto comprado hoje será 

facilmente substituído por outro (tecnologicamente mais avançado) a curtíssimo prazo. 

É neste cenário, protagonizado principalmente por placas e letreiros, que se 

desenvolve o conteúdo do presente artigo, cujo objetivo é discutir em que medida a 

publicidade pode de fato romper com a identidade cultural de áreas urbanas, ou mesmo 

como esta pode gerar novas identidades, a partir da dinâmica contemporânea dos 

veículos de comunicação. 

Inicialmente define-se aqui a identidade de uma edificação, ou mesmo de um 

sítio urbano, como sendo o conjunto de características físicas desta edificação, ou deste 
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sítio. Partindo de tal definição, um primeiro passo para identificar os problemas que 

afetam os efeitos da publicidade na arquitetura que se apresenta nos sítios urbanos, 

principalmente em áreas históricas, é compreender como esta se apresenta 

morfologicamente nestes sítios.  

Assim, para o desenvolvimento deste texto, analisa-se uma rua comercial na 

cidade do Recife pertencente a um sítio histórico: a Rua da Palma. Rua cuja arquitetura 

apresenta-se, segundo Kooolhaas (2008, p.65), “amaldiçoada”, tendo-se em vista a 

grande quantidade de placas e letreiros encobrindo suas fachadas. Fato que se constitui 

uma prática freqüente nos sítios históricos do Recife. 

O ponto de partida para o desenvolvimento da pesquisa que fundamenta este 

texto é a análise de cento e onze imóveis existentes na Rua da Palma e a comparação 

com os levantamentos fotográficos e de usos desses mesmos imóveis, realizado em 

2006. Rua de comércio popular, com imóveis instituídos por lei municipal como 

históricos, os quais, em sua maioria apresentam fachadas encobertas por placas e 

letreiros. Este cenário histórico apresentado ilustra o processo de transformação 

presente não apenas neste sítio, mas em todos os sítios históricos que fazem parte do 

Centro, demonstrando que a arquitetura das áreas históricas, carente de novos processos 

gestores para manutenção de sua identidade, não está imune às recentes práticas do 

marketing varejista da sociedade de consumo. 

Entende-se que a gestão das áreas urbanas, inclusive dos sítios históricos, está 

relacionada às práticas cotidianas de controle urbano dessas áreas. Assim, o estudo 

morfológico de um sítio urbano que se apresenta descaracterizado em função da 

aposição dos elementos publicitários nas fachadas de suas edificações foi o propósito 

inicial da pesquisa aqui realizada. Apresentando-se como uma metodologia para as 

práticas do controle urbano nas cidades, na medida em que apresenta, através dos 

levantamentos, históricos, fotográficos e iconográficos, a relação existente entre os 

elementos publicitários e a identidade do sítio estudado. 

Autores como Certau (1994) e Baudrillard (2007) auxiliam na composição deste 

texto, particularmente no entendimento das relações existentes entre a publicidade e as 

aspirações de uma sociedade baseada no sistema de consumo, ao passo que pensadores 

que tratam da arquitetura do espaço público urbano, como Peixoto (1990), Venturi 

(1977) e Koolhaas (2004) auxiliam na compreensão de como o espaço arquitetônico 

responde às atuais demandas do consumo, já sistematizadas pelos estudos do marketing 

varejista no espaço público urbano. 



1. A identidade da Rua da Palma 

A Rua da Palma situa-se no bairro de São José, no Recife. Este bairro compõe, 

juntamente com os bairros do Recife, da Boa Vista e Santo Antonio, o centro histórico 

da cidade. É importante observar que, enquanto o início da ocupação urbana do Bairro 

do Recife data do início do século XVI, os bairros de Santo Antonio e São José têm as 

suas primeiras ocupações datadas do começo do século XVII, e o bairro da Boa Vista 

vem ser adensado apenas a partir do século XVIII. 

A rua em análise aparece na cartografia da cidade em mapa datado de 18654, em 

trecho de aterro do bairro de São José. Neste contexto a rua tinha a denominação de Rua 

Felipe Camarão e, apesar de hoje configurar-se como uma rua sem saída, a cartografia 

demonstra que no seu processo de formação esteve inicialmente ligada à Rua Passo da 

Pátria, interligava-se assim, nos seus dois extremos, à malha urbana existente. A 

existência desta rua desde meados do século XIX insere-a, segundo a legislação 

municipal (Lei de Uso e Ocupação do Solo no 16.176/96), na Zona Especial de 

Preservação Histórica 10, a ZEPH 10 – bairros de Santo Antonio e São José5.  

As ZEPH são configuradas por dois setores, o setor de preservação rigorosa 

(SPR) e o setor de preservação ambiental (SPA). O SPR é, segundo a legislação citada, 

“constituído por áreas de importante significado histórico e/ou cultural que requerem 

sua manutenção, restauração ou compatibilização com o sítio integrante do conjunto”. O 

SPA é, segundo a mesma lei, “constituído por áreas de transição entre o SPR e as áreas 

circunvizinhas”. A rua possui trechos inseridos tanto no setor de preservação rigorosa 

(chamados: SPR 2 e SPR 3) quanto trechos inseridos no setor de preservação ambiental 

(SPA). O Setor de Preservação Rigorosa definido pelo município coincide com a área 

delimitada pelo órgão federal de preservação, IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional).  

A legislação vigente define então que trechos da Rua da Palma pertencentes aos 

Setores de Preservação Rigorosa (SPR 2 e 3) deveriam ter sua arquitetura preservada, ao 

passo que as edificações presentes no Setor de Preservação Ambiental (SPA) 

colaboram, particularmente, em garantir a visibilidade das edificações do Setor de 

Preservação Rigorosa. O SPA configura-se como um “cinturão” de baixo gabarito 

(baixa altura) que envolve o Setor de Preservação Rigorosa, promovendo um espaço de 
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transição entre os conjuntos preservados historicamente e as áreas não preservadas do 

tecido urbano. Via de regra nestes setores de preservação ambiental não há uma 

preocupação com a descaracterização arquitetônica dos imóveis quando esta não se 

relaciona com o aumento de gabarito da edificação. Nestes trechos é possível encontrar 

imóveis em estilos diversos, não necessariamente preservados historicamente. A Rua da 

Palma possui, então, dois setores distintos (segundo a legislação municipal): um setor 

de arquitetura a ser preservada e um setor passível de descaracterização (ou 

transformação) de sua arquitetura. 

A partir da observação dos imóveis existentes na Rua da Palma e da comparação 

com os levantamentos fotográficos e de usos desses mesmos imóveis, realizado em 

2006, constatou-se que 54% dos imóveis existentes abrigam atividades do comércio 

varejista6. Através do levantamento fotográfico realizado foi possível também constatar 

que o trecho onde se situam as edificações que deveriam ter sua arquitetura preservada, 

SPR, é também o trecho onde há uma maior concentração de imóveis encobertos por 

placas e letreiros. Ressalte-se que, segundo os parâmetros definidos pelo órgão de 

preservação municipal (Diretoria de Preservação do Patrimônio Cultural – DPPC), a 

publicidade fixada nestes edifícios, situados em área de preservação histórica, não pode 

descaracterizar a arquitetura existente. A publicidade deve obedecer, assim, critérios 

normativos para sua aposição de forma que esta não impossibilite a leitura dos 

elementos arquitetônicos do imóvel (ver tabela 1). 

1  2  3  

Tabela 1. Imagem 1 ilustra o imóvel preservado. Imagem 2 ilustra o imóvel com letreiros que 
seguem as normativas municipais. Imagem 3 ilustra o imóvel descaracterizado. 

 

2. A publicidade construindo uma nova identidade 

O comércio de varejo, principal uso das edificações existentes na Rua da Palma, 

normalmente, identifica o estabelecimento, ou aquilo que é comercializado no mesmo, 
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automóveis (11% do total). 



utilizando símbolos veiculados através de equipamentos publicitários que podem ser 

descritos como: placa, mural, letreiro, painel, etc.. 

No Recife, de forma geral, é iniciada no século XIX a identificação das lojas 

com denominações utilizando-se placas e/ou letreiros. Não mais a “loja junto ao arco, 

da esquina da rua da Cadeia Nova, em frente da Boneca, do aterro da Boa Vista, [...]. 

Agora, a Maison Moderne, a Boa-fe´, a do Balcão” (SETTE, 1978, p.260). O que no 

século XIX aparece como pequenas placas identificando as lojas, nos séculos XX e XXI 

são elementos que se integram (e modificam) à própria arquitetura dos estabelecimentos 

comerciais, como é visto no desenvolvimento deste artigo.  

Visando à compreensão desta transformação arquitetônica, a qual foram 

submetidas as edificações históricas do sítio, analisa-se aqui os elementos publicitários 

existentes quanto à proporção destes equipamentos em relação à área de fachada, ou 

seja, dimensionamento do equipamento x dimensionamento da fachada, definindo-se, 

assim, tais edificações comerciais como: edifícios suportes (de equipamentos) ou 

edifícios publicitários. Os edifícios são considerados edifícios suportes quando, apesar 

do equipamento fixado ou pintado na sua fachada, a leitura arquitetônica da mesma, ou 

seja, dos elementos arquitetônicos que compõem a fachada, pode ainda ser realizada. Os 

edifícios publicitários são aqueles cujo equipamento publicitário é fixado ou pintado na 

fachada de tal forma que impede a leitura adequada dos elementos arquitetônicos que 

compõem a edificação. 

Quando um determinado sítio urbano apresenta grande maioria do seu espaço 

urbano delimitado por edifícios publicitários, conclui-se que este espaço passa a ser, 

também, um espaço publicitário. A arquitetura presente assume o caráter temporal do 

veículo de propaganda, em detrimento ao estilo ou estilos arquitetônicos que possam 

estar presentes (por trás dos equipamentos). Há a predominância da identidade do 

comércio realizado em relação à identidade arquitetônica do sítio, ou, em se tratando da 

Rua da Palma, em relação à identidade histórica do sítio. Na Rua da Palma o trecho de 

preservação rigorosa é, ironicamente, o trecho que apresenta maior quantidade de 

edifícios publicitários, traduzindo-se como o espaço publicitário do sítio.  

3. As identidades do espaço urbano 

No século XX, e neste princípio do século XXI, a velocidade imposta pelos 

meios de comunicação e pelos automóveis modificou o olhar do observador urbano. 

Este novo observador, situado em meio a uma economia flexível, é também um novo 

comprador e, antes de tudo, um consumidor ávido por novos objetos a serem 



adquiridos. Neste âmbito, como pensadores de uma arquitetura do edifício comercial e 

suas relações com o espaço urbano destacam-se Nelson Brissac Peixoto (O Olhar do 

Estrangeiro e Paisagens Urbanas 1990, 2003), Robert Venturi (Aprendendo com Las 

Vegas, 1977) e Rem Koolhaas (Content, 2004). Os conceitos e valores acerca do novo 

olhar do observador urbano, abordados por esses autores, auxiliam o entendimento e 

análise do processo de transformação dos edifícios comerciais na cidade, sob o novo 

contexto da sociedade contemporânea. 

Nelson Brissac Peixoto (1999, 2003) aponta a observação do espaço urbano 

através da velocidade imposta pelos automóveis e pelos meios de comunicação. Neste 

sentido, ambos modificam a constituição da realidade, influenciando as transformações 

vigentes e modificando as estruturas urbanas, de tal forma, que o habitante das grandes 

cidades vem a ser: “um passageiro metropolitano em permanente movimento, cada vez 

mais longe, cada vez mais rápido. E esta crescente velocidade determinaria não só o 

olhar, mas, sobretudo, o modo pelo qual a própria cidade, e todas as outras coisas, se 

apresentam a nós”  (PEIXOTO, 1990, p. 361). Peixoto diferencia o olhar do pedestre, 

usuário da estrutura urbana anterior ao século XX, do olhar do passageiro em veículo 

automotivo, usuário das cidades contemporâneas, o veloz transeunte urbano. As cidades 

“tradicionais, anteriores ao século XX, eram feitas para serem vistas de perto, por 

alguém que andava devagar e podia observar o detalhe das coisas” (PEIXOTO, 1990, p. 

361); cidade onde o ornamento e detalhes da arquitetura construiriam a representação. O 

flaneur do século XIX bem se enquadra nesta descrição. 

Na cidade contemporânea, a arquitetura vivenciada pelo veloz transeunte urbano 

“sob impacto da velocidade, perde espessura. A construção tende a virar só fachada, 

painel liso onde são fixados inscrições e elementos decorativos, para serem vistos por 

quem passa correndo pela auto-estrada. Ocorre uma superficialização do prédio: por trás 

da fachada ele é um simples galpão igual a todos os outros” (PEIXOTO, 1990, p. 362). 

Peixoto atribui esta nova linguagem do “edifício galpão” a uma interpretação da 

linguagem da arquitetura pós-moderna, que transforma os edifícios em murais, letreiros, 

telas. “Painéis luminosos que reproduzem castelos medievais ou haciendas mexicanas. 

Assim no espaço urbano, [...] em vez de se construir a representação, se representa a 

construção” (PEIXOTO, 1990, p. 362). Esta nova maneira de interpretação do lugar, 

constituído então de uma arquitetura que atua como suporte de placas e letreiros 

acarreta, consequentemente, uma mudança de identidade deste lugar: “O mundo se 



converte num cenário, os indivíduos em personagens. Cidade – cinema. Tudo é 

imagem” (PEIXOTO, 1990, p. 361). 

Situando este fenômeno, descrito por Peixoto (1990), na Rua da Palma, ora em 

análise, o edifício que ainda nos anos 19707 apresentava características estilísticas da 

arquitetura eclética é encoberto por placa e letreiros, passando a ser um elemento de 

mídia, contribuindo para a transformação da identidade do lugar. Neste mesmo 

contexto, ressalta-se Robert Venturi (19778), que analisa a arquitetura comercial com 

um foco específico na cidade de Las Vegas (EUA), cidade cuja principal avenida, a 

Strip, abriga diversos cassinos e hotéis, conhecida por sua arquitetura composta de 

grande quantidade de letreiros e luminosos. 

Venturi, em 1977, assume a arquitetura de Las Vegas como um fenômeno de 

comunicação. Através de sua análise, a arquitetura comercial que se apresenta em Las 

Vegas, unicamente através de placas luminosas, é classificada como “antiespacial” 

(VENTURI, 2003, p. 40); segundo este autor: “uma arquitetura mais de comunicação do 

que de espaço; a comunicação domina o espaço como um elemento na arquitetura e na 

paisagem” (VENTURI, 2003, p. 40). 

Tal entendimento sobre a arquitetura, que é representada pelo letreiro como 

“antiespacial”, coincide com a definição de Peixoto que a traduz não como uma 

construção, mas como uma “representação da construção” (PEIXOTO, 2003, p. 361), 

ou seja, o edifício construído tem como objetivo principal a comunicação, neste caso em 

forma de publicidade. Relacionando arquitetura e publicidade, Venturi (2003, p. 35) 

compreende, então, a arquitetura comercial como uma “arquitetura de persuasão”.  

Para compreender a tal “arquitetura de persuasão” o autor demonstra a diferença 

entre a comunicação existente em um bazar árabe e a loja ocidental. No bazar a relação 

entre o produto comercializado e o consumidor se dá pela proximidade que existe entre 

ambos (os sons, os odores e o tato contribuem para tal), ocorrendo o que o autor 

denomina de “persuasão oral explícita”. Em oposição, nos tempos atuais, a “embalagem 

gráfica substitui a persuasão oral do vendedor e o sinal gráfico, no espaço, se tornou a 

arquitetura dessa paisagem” (VENTURI, 2003, p. 39). Nesta paisagem comercial, 

salienta Venturi, a arquitetura não é suficiente. “Uma vez que as relações espaciais são 

feitas mais por símbolos do que por formas, a arquitetura nessa paisagem se torna mais 

símbolo no espaço do que forma no espaço” (VENTURI, 2003, p. 40). 
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Enfatizando a imagem, acima do processo ou da forma, Venturi (2003) apresenta 

para fins comparativos duas manifestações arquitetônicas básicas. A primeira é 

denominada “Edifício Pato”: “ Quando os sistemas arquitetônicos de espaço, estrutura e 

programa são submersos e distorcidos por uma forma simbólica global, chamamos esse 

tipo de edifício, que se converte em escultura, de pato, em homenagem ao “Patinho de 

Long Island”, avícola em forma de pato [...]”. A segunda manifestação, por sua vez, é 

denominada “Galpão Decorado” ; “tipo de edifício cujos sistemas de espaço e estrutura 

estão diretamente a serviço do programa, e o ornamento se aplica sobre estes com 

independência” (VENTURI, 2003, p. 119). 

A partir do exposto, denominam-se, os edifícios comerciais que constituem as 

áreas históricas do Recife de: sobrados9 enfeitados (quando são edifícios suportes de 

letreiros), e sobrados anódinos (quando são edifícios que não mais contribuem 

morfologicamente com significância histórica para o espaço da cidade, pois todos os 

elementos históricos do edifício estão encobertos por placas ou letreiros). 

Estas posturas de Robert Venturi, que considerava a arquitetura comercial como 

“antiespacial”, foram questionadas por Rem Koolaas na década de 2000, entrevistando 

os autores (Denise Scott Brown & Robert Venturi) que “aprenderam com Las Vegas” 

aproximadamente vinte e cinco anos depois. Os autores ratificam suas posições 

conceituais afirmando que a arquitetura atual está longe de ser forma escultórica 

(descendente da renascença e/ou dos galpões industriais do movimento moderno) e 

passa a ser forma iconográfica. Iconografia esta que permite um diálogo constante com 

o universo do consumo presente nos contextos urbanos de um mundo cada vez mais 

globalizado. 

Denise Scott Brown & Robert Venturi (KOOLHAAS, 2004, p. 151) proclamam 

“a morte da arquitetura como escultura” e anunciam o renascimento da arquitetura, 

agora como fachada iconográfica, servindo não apenas ao contexto da strip em Las 

Vegas, mas ao contexto da sociedade de consumo. O próprio Koolhaas, neste mesmo 

livro (Contents, 2004), expõe o mapa de Las Vegas ilustrando não apenas esta cidade, 

mas o mundo, como lugar de consumo. 

Neste caso, como tratar os sítios históricos, cujas fachadas que deveriam ser 

preservadas são encobertas por esta iconografia? E ainda, como é possível realmente 

associar esta arquitetura iconográfica descrita por Venturi (2003) e Peixoto (1990) à 
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ou mais, com suas fachadas voltadas para as vias públicas, sem recuos laterais, construídas em terrenos 
estreitos e com altas empenas laterais. 



arquitetura existente no centro histórico do Recife, e em especial, na Rua da Palma? 

Visto que as lojas da Rua da Palma são populares, localizadas em espaços de passagem, 

direcionados ao consumidor que anda a pé, e as lojas descritas por Venturi e Peixoto 

encontram-se em movimentados corredores viários.  

Lembre-se que a maioria das edificações analisadas são estabelecimentos 

comerciais e que no espaço público urbano cria-se o que o marketing varejista chama de 

“situações de comunicação” (BLACKWELL, MINIARD, ENGEL, 1999, p. 508), 

situações presentes no ambiente (interno e/ou externo) das lojas, elaboradas para atrair o 

possível consumidor passante e induzi-lo à compra. “Galpões Decorados, Patos” 

(VENTURI, 2003, p. 119), sobrados enfeitados ou anódidos são veículos (cenários) 

formadores das “situações de comunicação”, seja para o pedestre (expondo mercadorias 

nas calçadas, abrindo portas largas, utilizando alto-falantes ou anunciando com placa e 

letreiros), seja para o consumidor motorizado (com painéis luminosos e grandes placas 

ou com figuras excêntricas como o pato). De uma maneira geral, no térreo ocorre o 

acesso à loja, área de comercialização e os demais pavimentos, onde se encontram as 

áreas de administração e depósitos, são também utilizados externamente como 

superfícies suportes de publicidade. 

4. Não só a arquitetura, mas o espaço urbano como integrante de um 

sistema de informações 

O espaço urbano na sociedade contemporânea é um veículo de comunicação10. 

Através de símbolos, expressos nos elementos publicitários, identificam-se idéias, 

produtos e serviços. A publicidade é elemento fundamental para a atual interpretação do 

espaço urbano e entendimento do mesmo como espaço que abriga o que Venturi (2003) 

denomina de uma “arquitetura de persuasão”. 

Para que esta publicidade aconteça, segundo Baudrillard (2007), a sociedade de 

consumo contemporânea vive sob o abrigo dos signos e na recusa da realidade. 

Observa-se na cidade que os símbolos integram, enquanto signos, o espaço urbano a ser 

interpretado. Mas, segundo o mesmo autor, “a relação do consumidor ao mundo real, à 

política, à história, à cultura, não é a do interesse, do investimento, da responsabilidade 

empunhada – também não é a da indiferença total, mas sim da CURIOSIDADE. 

                                                 
10 “A comunicação é um processo sistêmico, dinâmico, e constante, no qual emissores, mensagens e 
receptores alternam-se com o objetivo de trocar informações e interagir com o espaço, a natureza e a 
sociedade. Para que haja, efetivamente, comunicação – transmissão eficiente de mensagens – é necessário 
que o comunicador (emissor) e o destinatário (receptor) interpretem signos de um mesmo código. Signos, 
assim como símbolos, são convencionados por grupos e comunidades em função do comportamento e da 
cultura de cada sociedade”. (MENDES, 2006, p. 17). 



Segundo o mesmo esquema, pode afirmar-se que a dimensão do consumo até aqui por 

nós definida, não é a do conhecimento do mundo, nem igualmente a da ignorância 

completa: é a do DESCONHECIMENTO”.  

Assim, ainda segundo Baudrillard (2007, p. 25) o “lugar do consumo é a própria 

vida cotidiana”, que este autor define como “um sistema de informações”. Ratifica este 

pensamento Michel de Certau (1994, p. 48), que observa a leitura (da televisão, da 

publicidade, etc.) como foco da cultura e do consumo nas práticas cotidianas. Certau 

(1994) chama atenção para o fato de que, atualmente, o binômio produção-consumo 

poderia ser substituído por seu equivalente geral: escritura-leitura. A leitura (da imagem 

ou do texto) parece, aliás, constituir o ponto máximo da passividade que caracteriza o 

consumidor, constituído em voyeur (que segundo o autor pode ser “troglodita” ou 

“nômade”) em uma sociedade de consumo e/ou “espetáculo” (CERTAU, 1994). 

O “espaço é um lugar praticado” para Certau (1994, p. 202). “Assim, a rua 

geometricamente definida por um urbanismo é transformada em espaço pelos pedestres. 

Do mesmo modo, a leitura é o espaço produzido pela prática do lugar constituído por 

um sistema de signos – um escrito” (CERTAU, 1994, p. 202). Demonstrando que o 

espaço construído é um texto a ser lido, no qual também se inserem signos, Certau 

(1994, p. 261) chama atenção para o fato de que “hoje o texto é a própria sociedade. 

Tem forma urbanística, industrial, comercial ou televisiva”. Ainda segundo este autor, a 

sociedade atual hierarquiza as atividades da leitura e da escrita. Neste contexto 

hierárquico, a leitura é um ato passivo praticado pelo consumidor, o qual recebe um 

texto sem interferir no seu conteúdo, sem ter a possibilidade de também o escrever. 

Desta forma, e ainda neste contexto, para Certau (1994, p.264), “ler é peregrinar 

por um sistema imposto” (o do texto, análogo à ordem construída de uma cidade ou de 

um supermercado). O espaço da cidade passa assim a ser um texto a ser lido, onde sua 

estrutura física é o próprio texto a ser consumido nesta leitura urbana. O consumidor, 

aquele que utiliza o espaço urbano, ou aquele que o pratica, ou seja, o leitor do texto 

urbano não interfere no seu conteúdo. 

A colocação de elementos publicitários nas fachadas dos edifícios comerciais 

como forma de propaganda do comércio é uma maneira de atrair, ou persuadir, o 

consumidor para o estabelecimento comercial com o objetivo de concluir, assim, uma 

venda. A colocação de placas e letreiros é uma forma de marketing, pois esses são os 

veículos onde se insere o texto que deverá ser lido pelo consumidor transeunte. 



O ponto (ou a localização da loja), a marca e a fachada são aspectos da 

arquitetura comercial presentes no ambiente de varejo. Este é, por sua vez, um fator que 

influencia a criação de “situações de compra” do marketing varejista (BLACKWELL, 

MINIARD, ENGEL, 1999, p. 509), situações estas criadas para influenciar a compra do 

consumidor. O ponto, a marca e a fachada são também utilizados como veículos de 

comunicação (SAIANI, 2006). É nesse olhar, isto é, nessa relação de troca que se 

realiza o consumo, um universo de desejo e impulso, do imaginário em liberdade, no 

qual, como descreve Denis Huisman: “o mundo-verdade é uma ficção fabricada por 

meio de materiais da linguagem” (DEMETRESCO, 2001, p. 52). Os elementos da 

fachada, enquanto modificadores da arquitetura do edifício são participantes da 

comunicação gerada pelo estabelecimento comercial. Compreende-se então que os 

“fatores situacionais” (BLACKWELL, MINIARD, ENGEL, 1999, p. 509) do marketing 

varejista condicionam as transformações morfológicas conseqüentes da aposição da 

publicidade na arquitetura comercial. 

Deste modo, o espaço do sítio histórico, também território do marketing, passa a 

ser identificado como espaço mercadológico de compra e venda. A leitura histórica da 

arquitetura que compõe o espaço constituído não é realizada pelo consumidor. Neste 

espaço irá impor-se a leitura dos cenários criados pelas estratégias do marketing 

varejista, condicionadas pela funcionalidade e dinâmica do comércio que se apresenta. 

A identidade histórica vem dar lugar à identificação de um cenário onde ocorrem as 

trocas comerciais, pondo em “xeque-mate” as práticas normativas e de controle urbano 

da área que, institucionalmente, a identifica como um espaço urbano que traduz 

arquitetonicamente um sítio preservado como um Bem Cultural. 

5. Preservando uma identidade. Considerações finais 

Na história da cidade, a legislação pode ser compreendida como uma referência 

cultural para o seu entendimento, na medida em que regulamenta morfologicamente um 

determinado meio urbano, sugerindo, deste modo, uma forma ideal para este meio como 

reflexo das características e necessidades deste espaço11. No âmbito municipal, em se 

tratando da preservação dos sítios históricos da cidade do Recife, a legislação que as 
                                                 

11 [...] as posturas municipais expressam duas dimensões: funcionam como um forte referente cultural da 
cidade, traduzindo, de um lado, o estágio de desenvolvimento do meio urbano e, de outro lado, os ideais 
de cidade daqueles que estiveram mais envolvidos na sua regulamentação; e funcionam como forte 
referentes das estratégias políticas da municipalidade, expressando os mecanismos de controle das 
práticas construtivas e da vida do cidadão. (SOUZA, 2002, p. 4). 

 



regulamenta é a Lei no 13.957 de 1979. Esta lei, criada a partir das proposições do Plano 

de Proteção aos Sítios Históricos – PPSH-RMR (1978) é a única regulamentação que 

institui normas de proteção aos conjuntos antigos na qual se insere o sítio histórico do 

bairro de São José, objeto desse estudo. 

Considerando a afirmação de Souza (2002), que vê na elaboração de novas leis 

um reflexo normativo às necessidades e características de um determinado lugar, 

entende-se que, na cidade do Recife, a necessidade de preservar o espaço físico 

histórico se deu a partir de 1979, com a lei municipal no 13.957. Ou seja, a Lei no 

13.957 representa o momento em que se fez necessário a preservação da arquitetura dos 

sítios históricos da cidade. Todavia, apesar da instituição desta lei de preservação, 

observa-se no Recife um processo de descaracterização arquitetônica dos sítios 

históricos, como evidenciado nesta pesquisa. Percebe-se assim que o instrumento da lei, 

por si só, é insuficiente para a manutenção das características morfológicas de uma área 

histórica. Transformações nas edificações, que passam a negar a arquitetura existente, 

fazem com que o sítio histórico passe a ser o lugar do comércio ou o território do 

marketing varejista. Percebe-se então a ineficiência das posturas legais frente aos 

problemas apresentados. 

Observa-se que tanto o PPSH-RMR (1978) quanto a Lei de Preservação (no 

13.579/1979), documentos que marcaram o início da salvaguarda dos sítios históricos 

no Recife, foram reflexos de posturas internacionais que apontaram para a necessidade 

da preservação dos conjuntos urbanos. Segundo uma dessas posturas, a Declaração de 

Amsterdã (1975), a conservação do patrimônio arquitetônico deve ser considerada como 

objetivo maior do planejamento das áreas urbanas e, para tal, os poderes locais são 

responsáveis pela proteção deste patrimônio. Respeita-se o exposto na Declaração de 

Amsterdã (1975) quanto à necessidade de maior participação do Poder Público. Para 

atender a recomendação deste documento de “atribuir às construções funções que, 

respeitando seu caráter, respondam às condições atuais de vida e garantam, assim, sua 

sobrevivência” (DECLARAÇÃO DE AMSTERDÃ, 1975, p. 5), faz-se necessário que o 

acompanhamento das áreas históricas ocorra de forma sistemática. 

Quando observados os aspectos da atividade varejista que utilizam as estratégias 

de venda do marketing percebe-se uma incompatibilidade entre esta atividade e às 

questões morfológicas tratadas pela Lei de Preservação (13.957/79). Nessa dinâmica 

urbana, o comércio de varejo é tomado muitas vezes como solução, pois dá a 

possibilidade de uso a edificações históricas pertencentes a centros muitas vezes 



degradados. Entretanto, essa atividade também pode ser vista como um problema, pois 

utiliza indevidamente o espaço público, contribuindo para sua degradação. O fato é que 

o comércio varejista aí está, ocupando à sua maneira o espaço físico, gerando novas 

formas de relações sociais, movimentando a economia e transformando a imagem da 

cidade (NÓBREGA, 2008). 

Por sua vez, as atividades de controle e fiscalização municipal não dificultam ou 

mesmo impedem as transformações descaracterizantes observadas, visto que estas 

transformações morfológicas continuaram ocorrendo mesmo depois da 

institucionalização das áreas estudadas como zonas de preservação. Finalmente, é 

realmente a identidade histórica que se quer preservar? Caso a resposta seja afirmativa, 

ações imediatas de restauro (que também contemplem a retirada e o ordenamento de 

publicidade) são urgentes para o sítio, de forma que ainda se possa identificar a 

arquitetura histórica existente. 

Compreende-se então, e aqui também é sugerida, a necessidade de um 

acompanhamento sistemático das áreas históricas, que deve ir além da fiscalização 

atualmente exercida pelo Poder Municipal. Este acompanhamento, que objetiva detectar 

e analisar descaracterizações ocorridas no sítio histórico deve ser uma premissa para a 

manutenção dessas áreas com suas características morfológicas preservadas, ou não 

modificadas pela inadequação de fatores relativos ao uso dos espaços arquitetônicos em 

função de uma atividade. O acompanhamento, neste caso, subsidia e auxilia ações de 

planejamento (planos específicos e projetos) e controle urbano (embargos, demolições, 

etc.), determinadas para cada sítio em períodos específicos.  

Desta forma, objetivando conjugar preservação e desenvolvimento, é 

fundamental promover ao mesmo tempo, ações de educação patrimonial e a observação 

contínua do espaço construído, garantindo assim, o planejamento sistemático dos sítios 

históricos e suas identidades. 
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